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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MIGUEL ANGELO DE ALVARENGA LOPES, Relator Convocado:
Oneir Ferreira de Oliveira, qualificada nos autos, ajuizou, sob o pálio da justiça gratuita, a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, objetivando, inclusive em sede de antecipação de tutela, garantir o restabelecimento do pagamento do benefício de pensão por morte de seu marido, suspenso em virtude de novas núpcias.

Às fls. 63/64, foi parcialmente deferida a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar o restabelecimento da pensão à autora.

Após a instrução do processo, foi proferida a r. sentença de fls. 100/102, julgando improcedente o pedido, condenando a autora ao pagamento de custas, ficando a exigibilidade suspensa em razão da assistência judiciária gratuita deferida até que haja prescrição ou mudança de situação econômica da requerente. Determinou, ainda, que a autora deverá arcar com honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa.

A autora interpôs recurso de apelação, alegando, em síntese, que o casamento por ela contraído não gerou qualquer alteração financeira positiva que pudesse justificar o cancelamento do benefício de pensão por morte (fls. 112/127).

O INSS apresentou contra-razões, pugnando pela manutenção da r. sentença, e, em caso de provimento do recurso da autora, que seja respeitada a prescrição qüinqüenal (fls. 147/153).

É o relatório.

Juiz Federal Miguel Angelo de Alvarenga Lopes

Relator Convocado
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